
O PROJETO 
 
 
 
 
1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. Inovação Tecnológica e Inclusão Social  numa abordagem integrada – Arranjos 

Produtivos Locais - APL’s 

 

“ A tecnologia não determina a sociedade. Nem a sociedade escreve o curso da 

transformação tecnológica, uma vez que muitos fatores, inclusive criatividade e iniciativa 

empreendedora, intervém no processo de descoberta científica, inovação tecnológica e 

aplicações sociais, de forma que o resultado final depende de um complexo padrão 

interativo” . 

                                                                  Sociedade em Rede, 
                                                                         Manuel Castells 

                                                                         Ed. Paz e Terra, 99 p.25 
 

A visão que sustenta as ações é a de que desenvolvimento não é sinônimo de crescimento 

econômico. O Brasil precisa responder ao seu maior desafio, que é o de aprofundar a 

democracia e erradicar a pobreza, combinando crescimento econômico com redução da 

desigualdade.  

 

O principal desafio do governo atual, portanto é fomentar o desempenho e competitividade 

da indústria, incentivando à inovação para promover o desenvolvimento econômico e social 

sustentável. 

 

A manutenção da estabilidade macroeconômica é condição necessária, mas não suficiente, 

para que essas transformações possam se dar. É preciso ir além, evitando reeditar modelos 

do passado, nos quais desenvolvimento se reduziu ao crescimento da acumulação e 

concentração do capital – em detrimento do bem-estar do conjunto da população, do 

equilíbrio das contas externas, do poder de compra da moeda, do meio ambiente e da 



própria democracia. Não adianta, pois, investir no desenvolvimento de iniciativas 

empresariais sem levar em conta outros pressupostos do desenvolvimento. 

 

Nas décadas de 70 e 80, vários estudos mostraram que muitas regiões não baseavam seu 

desenvolvimento em grandes empresas. No centro e no nordeste da Itália, pequenas e 

médias empresas estavam crescendo e exportando produtos tradicionais, onde supostamente 

ganhos de escala seriam importantes. 

 

A resposta a essa questão de como as empresas pequenas cresciam e essas regiões se 

desenvolviam, se deu após algum tempo de pesquisa e avaliação, as principais constatadas 

foram: as empresas pequenas que estavam crescendo não atuavam de forma isolada, 

portanto havia uma aglomeração de empresas, essas empresas atuavam na mesma atividade 

produtiva, ou seja não eram aglomerações de empresas em setores diferentes, a busca de 

cooperação entre essas empresas era ativa e portanto diferente de ganhos apenas pela 

proximidade e similaridade, os ganhos passivos de aglomeração (externalidades de 

Marshal) e essas empresas cooperavam e competiam entre si.  

 

A discussão evoluiu para que o foco das políticas de promoção de pequenas empresas 

passa-se do fomento às empresas individuais e isoladas para a promoção de grupos de 

empresas: os então agora chamados de Arranjos Produtivos Locais (APL’s). 

 

Empresas dinâmicas e eficientes terão mais chances de florescer sustentavelmente quando 

as condições sociais, culturais, ambientais, físico-territoriais e político-institucionais forem 

adequadas. É necessário, portanto, que dentro da Estratégia Global de Desenvolvimento do 

País, estejam previstos os processos de desenvolvimento integrados e compartilhados com 

redes locais (empresariais, sociais e institucionais), onde essas condições sejam levadas em 

conta da mesma forma que a dimensão econômica.  

 

A organização das empresas em arranjos constitui-se em importante fonte geradora de 

vantagens competitivas duradouras, principalmente quando estas são construídas a partir do 

enraizamento de capacidades produtivas e inovadoras. No entanto, nem todas as 



aglomerações indicam esse caminho. A experiência brasileira demonstra que a dinâmica 

dos arranjos não se reduz apenas à presença de certo número de pequenos negócios 

operando em certos níveis de proximidade espacial.  

  

Assim, o Governo Federal e a administração do Presidente Lula parte do pressuposto de 

que há um conjunto de variáveis-chave que, uma vez mobilizadas por redes locais de 

empresários e outros atores, possibilita transformar a proximidade espacial das empresas 

numa melhor inserção competitiva e sustentável no mercado.  

 

Importante ressaltar que e a orientação para o mercado será o eixo central da abordagem em 

Arranjos Produtivos Locais. As potencialidades, vocações e oportunidades, as vantagens 

comparativas e competitivas de cada arranjo é que orientarão a mobilização das redes locais 

na busca de um projeto de desenvolvimento que resulte no aumento, sustentável, da 

competitividade das empresas.  A essência do APL está na presença simultânea de três 

confianças : a autoconfiança, a confiança mútua e a confiança nas instituições públicas por 

parte dos empreendedores. 

 

Os programas que estão sendo desenvolvidos nos vários Ministérios inicialmente estarão 

dirigindo seus esforços com especial atenção nos territórios que apresentem efetivo 

potencial de maior dinamismo econômico e, em particular, naqueles que tenham maior 

capacidade de responder aos desafios da exportação, bem como da substituição competitiva 

de importações.   

 

Alguns ensinamentos podem ser extraídos da aplicação do modelo de APL’s em outros 

paises: 

·  O fortalecimento dos APL’s é vital para as indústrias intensivas em mão-de-obra, 

que se caracterizam por uma forte heterogeneidade estrutural. Trabalham com um 

amplo leque de tecnologias e com enormes diferenciais de produtividade de 

trabalho; 

·  Cabe incentivar o diálogo entre essas empresas para identificar e aproveitar todas as 

oportunidades de densificação em empregos e auto-empregos; 



·  O desafio é o emprego: incentivar a criação de empreendimentos de pequeno porte e 

ajudá-los a sair da informalidade, proporcionando-lhes condições de acesso a uma 

competitividade genuína , baseada nos conhecimentos, na organização, na escolha 

de nichos de mercado, na especialização, na flexibilidade no atendimento dos 

clientes; 

·  A especificidade dos arranjos produtivos faz com que uma política de promoção de 

APL’s envolva, necessariamente, instituições e atores locais, de modo a criar 

condições para a cooperação e a geração de emprego e renda.  

 

Como forma de promover a inclusão social pela via do empreendedorismo, o governo 

federal não tem poupado esforços, através de ações integradas e interministeriais também 

atuará naqueles territórios que apresentem baixa densidade empresarial, baixa 

especialização produtiva e baixo dinamismo econômico e social. Nestes casos, o objetivo 

principal será o incremento do protagonismo local, ou seja, a constituição e o 

fortalecimento das redes de atores locais capazes de liderar o processo de mudanças. Trata-

se, portanto, de implementar ações que busquem induzir ou promover a emergência de 

atores sociais aptos a protagonizarem as mudanças políticas, econômicas e sociais que vão 

deflagrar um processo de desenvolvimento endógeno e sustentável, integrado aos eixos 

dinâmicos da economia. 

 

Em função disso e da definição estratégica desse governo, iniciaram-se um serie de ações 

objetivas para por em ação essa política, como por exemplo: a definição de Termo de 

Referência para Política Nacional de Apoio ao Desenvolvimento de Arranjos Produtivos 

Locais, elaborado em 16/04/2004, a realização da 1ª Conferência Brasileira sobre Arranjos 

Produtivos Locais, ocorrida em agosto de 2004 e regulamentação definitiva do assunto 

através da Portaria Interministerial n.o 200, de 02/08/2004, onde os Ministros de Estado do 

Desenvolvimento, Indústria e Comercio Exterior, do Planejamento, Orçamento e Gestão, da 

Ciência e Tecnologia e da Integração Nacional, considerando a necessidade de articular as 

ações governamentais com vistas à adoção de apoio integrado a arranjos produtivos locais, 

resolveram Instituir o Grupo de Trabalho Permanente para Ar ranjos Produtivos 

Locais, colegiado integrado por representantes dos quatro Ministérios citados e outros 



órgãos ligados e interessados no tema, que terá a atribuição de elaborar e propor diretrizes 

gerais para a atuação coordenada do governo no apoio a arranjos produtivos locais em todo 

o território nacional, corrobora ainda esse esforço a promulgação da Lei n.o 10.973, de 

02/12/2004, que dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no 

ambiente produtivo e que vem de certa forma prover os recursos necessários a essa ação. 

 

Grupo de Trabalho Permanente para Arranjos Produtivos Locais

� � � � � � � � � �	 � � 
 �
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior

� � 
 � � 
 � � � �
Ministério da Integração Nacional

� � � � � �� �� � � � � � � � � � � �
Ministério da Ciência e Tecnologia

� � � � � � � 	 � � 
 �
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

� 
 � � � �� �
Ministério do Trabalho e Emprego

� � � � � � � � � � � 
 � � �
Ministério de Minas e Energia

� � � � � � � �
Ministério da Educação

� � 
 � � 	 �
Ministério do Turismo

� � � � � � �
Ministério da Fazenda

 � 
 �� � �
 � 
 �
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
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Ministério do Desenvolvimento Agrário

 

 

Portanto fica claro, pelo conjunto de participantes desse grupo de trabalho, que uma das 

mais importantes vertentes da estratégia de atuação do Governo Federal para o 

desenvolvimento do país – dentro da perspectiva inclusão social, consiste na realização de 

ações integradas de políticas públicas para Arranjos Produtivos Locais (APL’s).  

 

O Ministér io da Ciência e Tecnologia, tem procurado disponibilizar toda sua estrutura e 

dar sua contribuição ao formular programas para que essa decisão tão importante, seja 

incorporada dentro de suas ações, mas, especificamente, junto a SECIS. A realização do 

Projeto FÓRUNS REGIONAIS, INCLUSÃO SOCIAL E REDES DE COOPERAÇÃO, 

é um exemplo disso, a realização desses fóruns é uma demonstração cabal do quanto o 



MCT-SECIS - Escritório MCT em São Paulo acredita que essa opção pelos APL’s, seja 

uma medida acertada e com foco bem dirigido. Mas, o MCT também sabe que primeiro 

desafio à adoção dessa estratégia é o de mudar a lógica individualizada de atuação por parte 

dos vários órgãos governamentais e não-governamentais que atuam com o tema do 

desenvolvimento local e regional, em diferentes níveis de abordagem e além disso, um 

outro desafio a ser vencido, é o de complementar, com a abordagem de arranjos produtivos 

locais, os esforços de aumento de competitividade das diversas cadeias produtivas, que já 

vêm sendo realizados por diversos órgãos de governo e muitas outras instituições de apoio, 

inclusive dentro do próprio MCT. 

 

Está claro que nenhum órgão ou instituição, individualmente, detém a capacidade de 

enfrentar o desafio do desenvolvimento do país de modo integral. Alguns podem contribuir 

para o esforço dirigido ao aumento das exportações, outros, para a melhoria da capacitação 

gerencial e profissional das empresas outros ainda, para a disponibilização de crédito 

finalmente outros, para a difusão de formas cooperativas ou associativas, entre tantos temas 

a serem tratados nos APL’s ou em quaisquer modelos de desenvolvimento.  

 

A partir do reconhecimento da necessidade imperiosa de somar esforços em busca do 

desenvolvimento do país, estamos a cada momento acolhendo e ajustando ações e 

direcionamentos para que se obtenha êxito nesse programa, que só ocorrerá a partir de uma 

articulação entre todos os interessados, com vistas à elaboração de uma estratégia de 

atuação conjunta. 

 

Lembrando que o objetivo da adoção de ações integradas de políticas públicas para arranjos 

produtivos locais é de estimular processos locais de desenvolvimento, através da promoção 

da competitividade e da sustentabilidade dos empreendimentos no território onde o APL 

está inserido. Buscando-se, assim: o desenvolvimento econômico; a redução das 

desigualdades sociais e regionais; a inovação tecnológica; a expansão e a modernização da 

base produtiva; o crescimento do nível de emprego e renda; a redução da taxa de 

mortalidade de micro e pequenas empresas; o aumento da escolaridade e da capacitação; o 

aumento da produtividade e competitividade e o aumento das exportações. 



 

Sem esquecer que na busca dessa atuação integrada que promova o desenvolvimento dos 

APL’s, as ações das diversas instituições deverão observar os seguintes aspectos (como faz 

menção o texto de referencia governamental): O protagonismo local, a promoção de um 

ambiente de inclusão, a elevação do capital social, a preservação do meio-ambiente, a 

integração com outros atores, a colaboração entre os entes federados, o mercado, a 

sustentabilidade, a inovação, as relações de trabalho e a redução das desigualdades 

regionais. 

 

2- APRESENTAÇÃO DO PROJETO 

 

O Projeto Fóruns Regionais e Redes de Comunicação é uma ação coordenada pelo Instituto 

UNIEMP – Fórum Permanente das Relações Universidade Empresa e financiado com 

recursos do orçamento do Ministério da Ciência e Tecnologia operacionalizado através da 

Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social - SECIS. O Projeto prevê ao longo 

de 2005 a realização de seis fóruns em distintas regiões do Estado de São Paulo. O 

detalhamento das atividades que compõem os fóruns será apresentado adiante. 

  

2.1- ORIGENS DO PROJETO 

Estruturar ação de forma a permitir articulação entre as inovações tecnológicas, 

desenvolvidas no âmbito do território do Estado de São Paulo e as estratégias de promoção 

da inclusão social de forma ainda a possibilitar: 

 

• Aproximação de instituições que trabalham com inovações tecnológicas ao esforço 

do Governo Federal em ampliar o acesso às inúmeras linhas de apoio e 

financiamento à pesquisa que foram e estão sendo estimuladas pelo governo. 

• Identificação de mecanismo e formas de utilização do grande potencial das novas 

tecnologias na estruturação das estratégias da luta contra a pobreza e na promoção 

da inclusão social, de forma a contribuir no estabelecimento das bases para um 

desenvolvimento mais justo e solidário. 

 



2.2- CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO 

 

2.2.1- Objeto 

Realização de Fóruns Regionais em 6 regiões do Estado de São Paulo com vistas à 

promoção de inovação tecnológica e inclusão social e a formação de redes de cooperação 

nas respectivas áreas como resultado desses eventos. 

 

2.2.2- Justificativas 

O Brasil experimenta uma forte ampliação das oportunidades de desenvolvimento 

tecnológico a partir da promulgação da Lei 10.973/2004 (“Lei de Inovação”), importante 

marco legal que possibilitará a construção alianças entre instituições de ensino e pesquisa, 

empresas privadas e sociedade na direção da ampliação dos esforços de investimentos em 

pesquisa de inovação tecnológica. De forma especial o Ministério da Ciência e Tecnologia 

entende que existe uma grande oportunidade de articulação de esforços que além de 

possibilitar a ampliação da competitividade industrial e comercial dos produtos nacional no 

mercado internacional (forte lógica dos tempos de globalização econômica a qual o país 

está inserido), possibilitará ainda a aproximação e a construção de parceria para uso das 

inúmeras possibilidades de uso inovações tecnológicas nas estratégias de promoção da 

inclusão social. 

 

O Estado de São Paulo, como a totalidade dos estados brasileiros, apresenta zonas de 

pobreza com contingentes populacionais marginalizados e excluídos do processo de 

desenvolvimento. Este problema provoca é agravado nas regiões periféricas das grandes, 

médias e também das pequenas cidades. Esta mesma característica de exclusão econômica 

e social também está presente em inúmeras áreas rurais. Como contraponto a essa situação 

das periferias urbanas como nas zonas rurais, se aliadas a técnicas e inovações tecnológicas 

já disponíveis, existem alternativas produtivas através da utilização dos recursos naturais 

disponíveis e do aproveitamento da capacidade e habilidades produtivas existentes nas 

pessoas. Unidades produtivas podem auxiliar a suprir parte da demanda de consumo da 

população residente nestas áreas deprimidas economicamente, além de garantir em muitos 



casos mais que a subsistência uma alternativa concreta de inclusão social e 

desenvolvimento social. 

 

A realização dos fóruns regionais pretende demonstrar às diversas comunidades as 

alternativas existentes em cada uma, identificar e aproximar as tecnologias disponíveis e 

orientar quanto à organização social e formação dos consensos e diretrizes para 

enfrentamento dos problemas. A estratégia dos fóruns permitirá acessar formas de 

conhecimento econômico, social e tecnológico que orientará a constituição de redes de 

atuação e cooperação permitindo uma configuração regional para alcançar tanto 

aprendizados técnicos e de saber-fazer, formas de associação administrativa e social entre 

municípios, empresas, instituições de ensino e pesquisa e entidades da sociedade civil 

organizada próximos por afinidade e/ou fisicamente quanto aos arranjos produtivos locais 

existentes (ou aos que vierem se constituir) e o incremento de arranjos potenciais ou já 

existentes. Outro aspecto relevante dos fóruns é possibilitar a integração das comunidades 

com os pesquisadores, professores universitários e estudantes construindo um ambiente de 

proximidade, associação e comprometimento para o incremento de ações para a inovação 

tecnológica e construção de soluções para inclusão social. 

 

2.2.3- Objetivos 

Identificação de potencialidades, espaços de atuação e carências das regiões envolvidas no 

projeto; Mapeamento dos arranjos produtivos locais, das práticas sócio-econômicas 

comunitárias que, relevantes, merecem intervenção e auxílio da política pública para formar 

as redes de cooperação; Caracterização das demandas de inovação tecnológicas, 

administrativas e regionais; Divulgação e publicização dessas demandas para 

desenvolvimento de políticas sociais em C&T; Identificação de novas oportunidades 

profissionais e de pesquisa e fomento de desenvolvimento de novos grupos operadores de 

inovação no âmbito nacional; e Aproximação dos conhecedores e dominadores das novas 

tecnologias dos problemas, que por elas podem ser solucionados, e comunidades 

envolvidas/submetidas à condição de exclusão social. 

 

2.2.4- Produtos esperados 



Realização de Fóruns Regionais; definição e construção de rede de informação entre 

agentes do processo e apoio e fomento a intento-propostas derivados a partir dessas ações 

em forma de descoberta, redescoberta, apoio e fomento dos Arranjos Produtivos Locais - 

APL’s. 

 

2.3- METODOLOGIA E ETAPAS 

 

2.3.1- Metodologia 

Baseada na proposta da SECIS – constante do Documento Base para ações regionais de 

inclusão social, APL’s e Plataformas Tecnológicas. 

 

2.3.2- Etapas do Projeto 

 

2.3.2.1- Realização dos Fóruns Regionais 

a) Análise de informações disponíveis 

b) Preparação de material de divulgação 

c) Envio do material 

d) Reuniões Setoriais 

e) Realização do fórum 

f) Elaboração das conclusões 

g) Continuidade do Projeto 

h) Atividade de Fomento 

i) Acompanhamento Pós Fórum 

j) Obtenção de propostas e resultados objetivos em APL’s trabalhados 

 

2.3.2.2- Rede de Comunicação 

a) Concepção do portal 

b) Definição do conteúdo do site 

c) Inclusão de informações 

d) Divulgação e cadastro de interessados 

e) Operação e controle do site 



 

2.4- REGIÕES E MUNICÍPIOS ENVOLVIDOS 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

2.5- PERÍODOS PREVISTOS PARA REALIZAÇÃO DOS FÓRUNS 

 

1.o Fórum – 01 e 02 Junho – Região 1 (Oeste de São Paulo) 

2. o Fórum – 20 a 24 Junho – Região 5 (Central do Estado de São Paulo) 

3. o Fórum – 8 a 12 Agosto – Região 3 (Leste, Nordeste e Nor te de São Paulo) 

4. o Fórum – 29 Agosto a 02 Setembro – Região 2 (Sul de São Paulo)  

5. o Fórum – 19 a 23 Setembro – Região 6 (Ribeirão Preto)  

6. o Fórum – 17 a 21 Outubro – Região 4 (Região de Campinas) 

 

2.6- ESTRUTURA GERENCIAL DO PROJETO 

 
Coordenação Geral 
César Callegari - Coordenador do Escritório de Representação do MCT em São Paulo. 
Fone: (11) 3815-1505 
E-mail: cesarcallegari@uol.com.br 
 
Equipe MCT-SP/UNIEMP (Administrativa e Técnica) 
 
Coordenação Executiva 
Sinoel Batista - pelo Escritório de Representação do MCT - S. Paulo 
Celular: (11) 9978-0056 
Fone MCT-SP: (11) 3815-1505 
E-mail: casi@terra.com.br e sinoel@bol.com.br 
 

Estagiár io 

Christian Hans Ribeiro Temp 
Celular: (11) 9617-2152 
Fone MCT-SP: (11) 3815-1505 
E-mail: gdphanstemp@yahoo.com.br 
 
Coordenação Administrativa 
José Luís Solazzi – pelo UNIEMP 
Fone: (11) 3288-2198 
E-mail: zezosolazzi@uol.com.br 
 
Coordenação de Pesquisa 
Prof. João Francisco de Oliveira Lobato 
Celular: (11) 9122-6720 
Fone MCT-SP: (11) 3815-1505 



E-mail: jflobato@uol.com.br 

 

Equipe Campo 

Coordenação dos Agentes Regionais  
Nicolau Attalah Júnior 
Celular: (11) 9904-9909 - celular 
Fone: (11) 3675-5462 
E-mail: attallah@uol.com.br 
 

Agentes Regionais:  
 
Regiões Oeste e Sul (ABCD) da Região Metropolitana de São Paulo. 
Marta de Betânia Juliano 
Celular: (11) 9802-7899 
Fone: (11) 4701-1754 
E-mail: marta.betania@uol.com.br 
 

Região Metropolitana de Campinas 
Rafael Marcos Ferreira 
Celular: (19) 9731-6417 
E-mail: rafaelmarcos@globo.com 
 

Região Central do Estado (Rio Claro, São Carlos, Araraquara) 
Domingos Carnesecca Neto 
Celular: (16) 9117-6053 
E-mail: carnesecca@uol.com.br 
 

Região de Ribeirão Preto 
Walter Colombini 
Celular: (16) 9722-0499 
E-mail: w.colombini@bol.com.br 
 
Região Leste, Nordeste e Norte de São Paulo 
Benedito Rubens Fernandez de Almeida  
Celular: (12) 9707-4370 
E-mail: rubensfernandes@bighost.com.br  
 
 

Assessor ia de Eventos 

ARTHEVENTOS Promoções e Comunicação 
Márcia Martinn e Paulo Martinn 
E-mail: artheventos@artheventos.com.br 



Fone: (11) 3062-6500 
 

Site e Rede de inovação (hospedada no site MCT) 

Waldomiro Loyolla – Consultor do UNIEMP e responsável pelo site 
E-mail: loyolla@uniemp.org.br – (11) 2178 0466 


